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A EDUCAÇÃO E AS NOVAS CONFIGURAÇÕES FAMILIARES 
 
 

Marineide da Mota Mercês 
Universidade de Pernambuco – Campus Mata Norte 
Nazaré da Mata - PE 
Maria do Carmo Barbosa Melo 
Universidade de Pernambuco – Campus Mata Norte 
Nazaré da Mata – PE 
 
 
RESUMO: O cerne desse estudo será buscar, a partir de uma revisão bibliográfica, o 
entendimento sobre como a educação tem se colocado frente às novas 
configurações familiares, e consequentemente, como a escola vem se preparando 
para acolher as demandas oriundas desses novos formatos de família. A 
compreensão do sentido social não está fixada em aspectos limitados, ela obedece 
à dinâmica do sujeito singular e social que visa reconhecimento de pertença, 
justificada em sua identidade no meio ao qual estar inserido. Pretende-se com este 
estudo não apenas problematizar a temática, outrossim, tem-se o viés intencional de 
dialogar sobre essa importante familiaridade entre esses dois universos tão 
importantes para o desenvolvimento do sujeito, que tem na família, o seu primeiro 
encontro de pertença social, e na escola através dos múltiplos saberes e processos 
de multidisciplinaridade, a ampliação do sentido de pertencimento, considerando 
ainda a contribuição dos demais atores do campo social. Está a escola e, sobretudo 
a educação, preparada para tais desafios? 
PALAVRAS-CHAVE: Educação. Família. Sociedade. Identidade. Pertencimento.    
 
 
1  INTRODUÇÃO 

 
O ambiente escolar é, sobretudo, um ambiente social, por ser essencialmente 

o lugar de reconhecimento do conhecimento humano. Aprender e ensinar requer 
uma pluralidade não fixada, pois as demandas emergem do sujeito e este sempre 
será alimentado por seus sentimentos de pertença e identidade. Pensar a escola 
através de sua história é tarefa multidimensional, uma vez que o processo de 
formação da educação se deu também a partir dos importantes momentos de 
mudanças, especialmente, culturais vivenciados pela sociedade. A escola tem um 
papel fundamental na construção dos sujeitos, considerando ainda que é um espaço 
onde se deve acolher e cuidar das diversidades humanas, promovendo 
conhecimentos baseados nas demandas que favoreçam identificações singulares e 
coletivas. Nesse sentido, faz-se importante entender as novas configurações sociais, 
interesses e protagonismos dos sujeitos acerca de suas identidades e direitos, bem 
como a forma como se tem tratado tais temáticas nos espaços de formação 
educacional.  A compreensão do sentido social, não está fixado em aspectos 
limitados, ela obedece à dinâmica do sujeito singular e social que visa 
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reconhecimento de pertença, que se justifica em sua identidade no meio ao qual 
estar inserido.  

Socialmente, tem-se trabalhado a formação de grupos que visam 
proporcionar o empoderamento dos sujeitos a partir de sua identidade, fazendo 
conhecer as infinitas diversidades existenciais dos sujeitos, que não cuidam apenas 
de suas diferenças de forma individual, mas que busca entender-se dentro de um 
contexto coletivo que muito contribuem para sua compreensão de pertencimento. 
Tratar desses importantes aspectos implica enfrentamentos que perpassam as 
condições existenciais da pessoa humana. Para LACAN (1999) “[...] não há sujeito 
se não houver um significante que o funde” (p. 195). Assim, pensar esse sujeito sem 
considerar o meio onde o mesmo está inserido, sem pensar sobre suas 
configurações familiares, sem pensar sua cultura e sobretudo os elementos 
necessários para que ele possa sentir-se pertencente, poderá significar a negação 
do mesmo e de sua identidade. A importância de entender e reconhecer ser a família 
o espaço que irá promover o primeiro encontro do sujeito com a sociedade, e ainda 
como o lugar que irá construir o pertencimento do sujeito em si, para si e para a 
sociedade da qual ele fará parte, têm-se intensificado no campo escolar de forma 
sine qua non. Quando a escola não reconhece a diversidade do sujeito, ela 
automaticamente bloqueia a promoção e garantia dos direitos equânimes dos 
mesmos, e ainda engessa os formatos, retroalimentando estigmas e inviabilizando o 
sentimento de pertença dos sujeitos no universo escolar. No processo educacional 
as identidades precisam ocupar um lugar favorável para o reconhecimento de 
pertença social dos sujeitos. Aproximar-se desse entendimento será possível quando 
o diálogo estabelecido visar sua expressão transicional, que é a execução das 
elaborações subjetivas que constroem e articulam seus objetivos de forma dialogada 
entre o eu e o outro, bem como as diferenças existentes. Para HALL (1997), “[...] ao 
examinar sistemas de representação, é necessário analisar a relação entre cultura e 
significado” (p. 17). A partir do autor, a importância dos sistemas de representações 
só será entendida quando se compreender a sua relação de pertença, isso se ajusta 
quando se pensa nos sujeitos singularizados por sua essência única, mas que 
pertence ao outro através de sua história cultural que proporciona o entendimento 
dos seus significados.  

 
A representação, compreendida como um processo cultural, 
estabelece identidades individuais e coletivas e os sistemas 
simbólicos nos quais ela se baseia fornecem possíveis respostas às 
questões: Quem sou eu? O que eu poderia ser? Quem eu quero ser? 
(WOODWARD, 2000, p. 17).    

 
O ambiente educacional favorece a compreensão das representatividades 

sociais, e ainda é uma inesgotável fonte de saberes. A cientificidade acadêmica tem 
uma importância imprescindível para o desenvolvimento social nas mais variadas 
formas de sustentação humana, mas a troca e a construção dos saberes a partir das 
pertenças identitárias promovem o conhecimento do sujeito que se pensa, que se 
elabora e que se descobre no outro, promovendo assim as vivências coletivas que 
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irá subsidiar o crescimento plural dos indivíduos.   O caráter interdisciplinar do 
universo escolar é favorável para a compreensão de mundo nos mais variados 
aspectos, e sua importância justifica as ações educacionais propostas. O sentido de 
buscar a construção dos sujeitos a partir desses espaços deve configurar o avanço 
para a educação dialogada e compartilhada com ele próprio em identidade e 
pertencimento.   

Hodiernamente encontramos a sociedade imbuída em buscar sentido e 
reconhecimentos a partir de suas identidades socioculturais a fim de justificar a 
importância e contribuições oriundas das produções singularizadas e coletivas. Ser 
escritor, por exemplo, será validado ou não, no sentido de sucesso, quando o que se 
pesquisa for fonte de contribuição para um determinado fim ou grupo social. Isso 
pode ser a explicação para a mutação das sociedades, ou ainda, para compreensão 
da diversidade humana, que é plural e, sobretudo não fixada em um só interesse. De 
outra forma, não se teria como objetar entendimentos para as mudanças ou como 
dimensionar a atribuição necessária para que as mesmas aconteçam. Nesse 
sentido, este estudo propõe em si, repensar a lógica social atribuída a família, 
visando entender as novas configurações familiares, amparando-se nos construtos 
da educação formal, como um universo transformador que é, ou deveria ser para a 
sociedade. A pluralidade do sujeito social, amparada pelas leis que visam garantir a 
equidade social, precisa ser a mesma discutida na escola, de fora para dentro e de 
dentro para fora, fortalecendo sua aproximação e parceria com os arredores dos 
seus muros, com os demais atores do campo social; promovendo nesse sentido o 
sentimento de pertença para os mais diversos segmentos da condição humana. 
Estar na escola precisa alcançar o mesmo patamar do “ser” e permanecer na escola, 
que precisa configurar o indivíduo numa dinâmica de ação reflexiva de modo a se 
sentir construtivo, mas que possam dá conta do seu desenvolvimento 
biopsicossocial. 

A escola formal obedece a uma dinâmica curricular que nem sempre 
contempla ou garante o desenvolvimento e aprendizado de seu corpo discente, prova 
disso está nos baixos resultados de aprendizagem, alcançados dentro da realidade 
da educação no Brasil. O que nos faz pensar algumas rupturas e dicotomias entre a 
importância de se avançar no desenvolvimento e aprendizado dentro das dinâmicas 
e regras curriculares, ou se escola precisa retomar na educação brasileira, algumas 
antigas e eficazes posturas sociais, onde os currículos eram exaustivamente 
trabalhados, mas a escola tinha um conhecimento mais amplo da vida social do seu 
alunado, com intervenções que garantiam sua permanência no universo escolar. 
Nesse sentido encontramos muitas explicações que pouco fazem sentido para 
entendermos efetivamente onde se perdeu o interesse entre escola e sociedade, 
quando sabemos que os mais complexos enfrentamentos da escola com o seu 
público, dar-se justamente pela pouca importância ofertada as demandas familiares 
e sociais. 

Muito provavelmente encontraremos um significativo número de escolas que 
trabalham dentro dos contextos sociais, que conhecem a estrutura familiar do seu 
corpo discente e nesse sentido organizam um espaço em suas atividades ou mesmo 
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em seus currículos para trabalhar essa multiplicidade de demandas, quais 
entendemos e chamamos de diversidade. Podemos citar como exemplo as Escolas 
Municipais: Escola Antônio Vilaça, Tancredo Neves, João Duarte entre outras, que 
são adaptadas para receber alunos com necessidades específicas, e seus 
professores trabalham em parceria com outras secretarias da rede municipal, temos 
como exemplo a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania – 
SDSC, Secretaria de Educação e Esportes – SEDUC e a Secretaria Municipal de 
Saúde. Localizadas na cidade de Limoeiro-PE, desenvolvendo estratégias para 
fortalecimento dos vínculos familiares, educacionais e sociais. E, são exatamente 
essas escolas que tem alcançado um resultado positivo tanto em números e 
resultados de desenvolvimento e aprendizado, bem como em sua relação com o 
lugar onde estão inseridas, uma vez que, entende-se que é nas relações sociais que 
se fortalecem o compromisso com o desenvolvimento e aprendizado no universo 
escolar. 

Então a tarefa passa a ser ainda mais complexa quando se pretende falar 
sobre a importância da família frente ao processo educacional, mesmo concordando 
com o caráter formador e socializador que a escola precisa ter. Compreendemos 
inúmeras responsabilidades já tão cobradas política e socialmente, do universo 
escolar, entretanto, não podemos abrir mão de sua imprescindível e importante 
parceria no âmbito social, como também não podemos abrir mão do sentido de 
pertença que precisa ser alimentado a partir desse universo. Em seu livro, A casa da 
Madrinha, BOJUNGA nos convida a repensar sobre o caráter acolhedor que os 
profissionais da educação precisam ter para com o seu público. Mostrando ainda 
que conhecendo a realidade do seu alunado, poderá entender mais 
significativamente tanto os enfrentamentos, quanto a necessidade de ser de algum 
lugar, de alguém, ou ainda de se referendar a partir de alguma coisa que o faça, pelo 
menos por um momento, não apenas esquecer sua dura realidade de vida, mas 
aprender a enfrentar os desafios a fim de superá-los, para se deleitar com as 
descobertas do outro e de si. 

 
[...] — E você onde é que mora?  
Vera apontou uma plantação de flor: 
— A casa é no fundo. Tem um quintal superlegal: vai até o rio.  
— E o rio também é teu?  
— Não, é dele mesmo. (BOJUNGA, 2002, p.10) 

 
Para este estudo, optou-se pela pesquisa bibliográfica considerando a 

necessidade em relevar o debate no sentido de se apropriar de fundamentos, 
conceitos e procedimentos que podem contribuir para pertinentes intervenções, 
especialmente, na escola quanto o que se vê e o que se ouve a respeito de todo e 
qualquer manifestação que contrarie a educação homogenia. Considerando que a 
falta de formação nesse sentido pode comprometer o direito a cidadania. 

Para a discussão envolvendo tais questões, este artigo estrutura-se da 
seguinte forma: primeiramente explicitam-se a complexidade e as mudanças na 
formação familiar enquanto novas configurações e seus reflexos na escola, em 
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seguida são trazidos três pilares como o fortalecimento dos vínculos familiares e a 
importância dos vínculos de pertencimento social que deve favorecer o protagonismo 
do sujeito no contexto sócio político, cultural e educacional, redimensionadores do 
novo perfil que vem consolidando a nova família nos dias atuais, refletindo sobre o 
modo como esse novo perfil reflete na escola. 
FAMÍLIA NÚCLEO DA DIVERSIDADE 

A história da família ao longo do tempo tem se construído sobre vários vieses, 
sobretudo quando reparamos pelas grandes transformações humanas, o que vem 
se justificando na nascença dos vários tipos de configurações familiares.  A família 
inicia sua história com a configuração de patriarcado, que embora consideremos os 
avanços, bem como o seu desuso, este modelo perdura até o século XXI, tendo em 
vista que ainda sofremos por seus resquícios, onde pelo menos o estigma ainda nos 
convida a retomarmos as discussões acerca dos valores e das diferenças de 
diversidade de gênero, relação racial, tolerância religiosa, da própria relação familiar, 
etc., dentro e fora dos grupos familiares. Nesse sentido, as experiências reais 
apontadas pelo campo social e político propõe uma reflexão sobre o quanto, 
realmente, avançamos nesse contexto e ainda o quanto precisamos avançar para 
não cairmos em retrocessos que fatalmente se refletirá nos desajustes que 
inviabilizam o crescimento individual e coletivo. 

 
Cabe destacar que o patriarcado não designa o poder do pai, mas o poder 
dos homens, ou do masculino, enquanto categoria social. O patriarcado é 
uma forma de organização social na qual as relações são regidas por dois 
princípios básicos: 1) as mulheres estão hierarquicamente subordinadas 
aos homens e, 2) os jovens estão hierarquicamente subordinados aos 
homens mais velhos. A supremacia masculina ditada pelos valores do 
patriarcado atribuiu um maior valor às atividades masculinas em 
detrimento das atividades femininas; legitimou o controle da sexualidade, 
dos corpos e da autonomia femininas; e, estabeleceu papéis sexuais e 
sociais nos quais o masculino tem vantagens e prerrogativas (MILLET, 
1970 apud SCOTT, 1995).   

 
Diante o modelo que dá poder a um em detrimento de outros, não seria fácil 

sua destituição, e em vista disso, reconhecer a importância da mulher enquanto 
pessoa apta a conduzir um grupo familiar teve em si inúmeros enfrentamentos, a 
começar por sua inserção no mercado de trabalho para além de sua jornada 
doméstica, quando além de ter a responsabilidade de manter a família e a casa, 
ainda teria de organizar-se profissionalmente. Esta tarefa ainda trouxe alguns 
desdobramentos, como por exemplo, a disponibilidade de cursos profissionalizantes 
que tinham direcionamentos apenas para os homens, ficando para as mulheres às 
profissões muito comparadas as pretensas de quando as tarefas domésticas eram 
consideradas enquanto única labuta possível. Assim, o empoderamento da mulher 
teve um custo alto em vários sentidos, bem como o seu próprio reconhecimento de 
poder travar batalhas para ser sujeito de importância nas contribuições sociais, 
políticas e culturais e, ainda, fortalecer-se em igual valor na sociedade 
contemporânea. Se para reconhecer a mulher como pessoa capaz de prover um 
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grupo familiar foi um processo árduo e permeado por barreiras, social e política 
impostas, não poderia se pensar em formatos mais brandos para as novas 
configurações familiares nascentes, como por exemplo, núcleos compostos por duas 
mulheres, ou por dois homens. Estes grupos apesar de suas incansáveis lutas e 
conquistas de direitos, ainda sofrem preconceitos e rechaços por vários outros 
grupos, apesar de ser uma realidade vivida por milhares de pessoas e que tem 
resultados positivos na construção de pertença familiar. E como colocou a Corte de 
Justiça do RS, segundo GIORGES (2001 apud FARIAS, 2001): 

 
União homossexual. Reconhecimento. Partilha do patrimônio. 
Contribuição dos parceiros. Meação. Não se permite mais o farisaísmo de 
desconhecer a existência de uniões entre pessoas do mesmo sexo e a 
produção de efeitos jurídicos derivados dessas relações homoafetivas. 
Embora permeadas de preconceitos, são realidades que o Judiciário não 
pode ignorar, mesmo em sua natural atividade retardatária. Nelas 
remanescem consequências semelhantes às que vigoram nas relações de 
afeto, buscando-se sempre a aplicação da analogia e dos princípios gerais 
do direito, relevados sempre os princípios constitucionais da dignidade 
humana e da igualdade. Desta forma, o patrimônio havido na constância 
do relacionamento deve ser partilhado como na união estável, paradigma 
supletivo onde se debruça a melhor hermenêutica. Apelação provida, em 
parte, para assegurar a divisão do acervo entre os parceiros. (sp.)   

 
No campo afetivo, as novas configurações familiares têm ganhado novos 

direcionamentos, hoje o diálogo apesar de mais aberto para as temáticas que no 
passado eram considerados enquanto tabus, tem-se mantido mais escassos devido 
aos interesses individuais dos seus membros observa-se que, o crescimento 
tecnológico tem colocado uma nova dinâmica familiar dificultando o acesso para as 
trocas afetivas desencadeado, novas formas comportamentais que dificultam a 
construção de pertencimento. Para o advogado e professor de direito, Luiz Edson 
Fachin (2000 apud GIRARDI, 2001).  

 
Numa sociedade de identidades múltiplas, da fragmentação do corpo no 
limite entre o sujeito e o objeto, o reconhecimento da complexidade se 
abre para a ideia de reforma como processo incessante de construção e 
reconstrução. O presente plural, exemplificado na ausência de modelo 
jurídico único para as relações familiares, se coaduna com o respeito à 
diversidade, e não se fecha em torno da visão monolítica da unidade. 
(p.147). 

 
Considerando as inúmeras transformações políticas e sociais no campo 

familiar e ainda as mudanças em seus formatos, como família extensa, família 
desconstruída, família monoparental, família recomposta e homoparental, e ainda 
no que tange a diversidade de gênero, raça, religião e interesses plurais, faz-se 
importante entender a importância de se reparar no campo de pertencimento a 
influência trazida pelos grupos familiares na construção dos sujeitos e o quanto ela 
pode ser positiva ou não, em suas respectivas reconstruções. Segundo a psicóloga 
e terapeuta familiar Cristina de Oliveira Zamberlam:  
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Nunca antes as coisas haviam mudado tão rapidamente para uma parte 
tão grande da humanidade. Tudo é afetado: arte, ciência, religião, 
moralidade, educação, política, economia, vida familiar, até mesmo os 
aspectos mais íntimos da vida – nada escapa (ZAMBERLAM, 2001 p.11).   

 
É muito comum nos depararmos com discursos sociais de que determinada 

família é estruturada por ser composta de pai e mãe que trabalham, ou que sejam 
abastados ou mesmo por ser de sobrenome “x” ou “y”. Se trouxermos tal reflexão 
para a relação racial, a família negra sempre foi colocada de forma inferior à família 
branca, onde uma teria resultados positivos por ser o que já eram “brancas”, e estes 
já nasciam como pessoas natas para o desenvolvimento social, intelectual, etc., 
enquanto a família negra nascia para servir e fazer com que a profecia ariana se 
cumprisse. Em uma palestra ministrada pelo sociólogo e professor, Dr. Kabengele 
Munanga, DIVERSIDADE, IDENTIDADE, ETNICIDADE E CIDADANIA, possibilitou um 
entendimento mais ampliado sobre estas importantes temáticas que devem e 
precisam ser observados para entendimento do conceito de sociedade e 
pertencimento.  

 
Todos nos, homens e mulheres somos feitos de diversidade. Esta, embora 
esconda também a semelhança, é geralmente traduzida em diferenças de 
raças, de culturas, de classe, de sexo ou de gênero, de religião, de idade, 
etc. A diferença está na base de diversos fenômenos que atormentam as 
sociedades humanas. As construções racistas, machistas, classistas e 
tantas outras não teriam outro embasamento material, a não ser as 
diferenças e as relações diferenciais entre seres e grupos humanos. As 
diferenças unem e desunem; são fontes de conflitos e de manipulações 
socioeconômicas e político-ideológicas. Quanto mais crescem, as 
diferenças favorecem a formação dos fenômenos de etnocentrismo que 
constituem o ponto de partida para a construção de estereótipos e 
preconceitos diversos (MUNANGA, 2000).   

 
E toda essa trajetória de injustiças nas relações raciais se justifica ao longo 

da história, quando se pode compreender por que a pobreza financeira está para a 
pessoa negra, ou por que as profissões subalternas também estão destinadas as 
mesmas, e ainda por que se tem de defender o sistema de cotas, etc. E a resposta 
para estes e tantos outros questionamentos estão na negação e violação de direitos 
igualitários para todas as pessoas, e nesse sentido, subjugar o outro por sua situação 
e condição de sobrevivência sem atentar para os importantes fatores que 
proporcionaram o fracasso social, seria minimamente uma tentativa de dizer que a 
sociedade como um todo “não tem nada a ver com isso”, quando podemos entender 
que a disparidade existente na distribuição dos recursos financeiros é 
significativamente uma construção histórica, assim, as vítimas oriundas dessa má 
distribuição de renda, negação e violação de direitos, e ainda na subjugação de 
valores, não poderá ser justificada em suas vítimas, fazendo-se então mais que 
necessário o acompanhamento e empoderamento destas camadas sociais, para que 
conhecendo as políticas públicas criadas para minimizar as graves injustiças 
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vivenciadas, possam se reconstruir enquanto pessoa de direito e pertencimento 
social.  

 
A família influencia seus membros das formas mais diversas, esperando 
fazer deles um prolongamento de si mesma e de seu meio cultural. Sendo 
o principal agente de socialização, facilitará a apreensão da criança do seu 
papel, participando do mundo social e interiorizando-o. Na família modela-
se ou programa-se o comportamento e o sentido de identidade da criança 
(SANTOS, 2007, p. 21).   

 
Considerando a importância da família enquanto primeiro grupo de 

pertencimento e responsável primeiro pela construção de socialização faz-se 
necessário atentar para sua dinâmica, como se dá as formas de conduzir a formação 
de sujeito dos seus membros. É importante que os demais atores no campo social e 
político tomem seus respectivos lugares como também responsáveis na construção 
do processo de socialização, realizando efetivamente a execução das políticas 
públicas destinadas para este fim e ainda contribuindo com eficácia na garantia de 
direitos e com a reparação imediata das violações de direitos. Entretanto, é preciso 
atentar para uma organização familiar na qual o afeto seja um instrumento 
significativo na construção dos seus sujeitos, no qual o mesmo possa sentir-se 
pertencente ao núcleo e nesse sentido, a importância de se pertencer a um lugar 
onde estão suas raízes socioculturais possa servir para fortalecimento dos seus 
vínculos no universo onde está inserido.   

Para a criança em processo de desenvolvimento, bem como, para o 
adolescente, entender a importância que sua falta faz no contexto social e familiar, 
deve servir como ponto de partida para as tomadas de decisões do sujeito em sua 
vida adulta. As responsabilidades precisam ser ensinadas dentro de uma lógica 
existencial positiva, pois o contrário disso, quando é ofertado em caráter punitivo e 
ameaçador a sua existência, o sujeito tende a se defender com a maturidade que 
tem, e nem sempre estão preparados para discernir sobre tais atitudes, pois ainda 
lhe falta subsídios para dimensionar as consequências que essas atitudes poderão 
trazer a sua vida.  

Outro relevante fator para a construção dos sujeitos no campo sociocultural 
é a importância que tem o mesmo sobre o olhar da sociedade, ou seja, se por fatores 
como relação racial, condição financeira, negação dos direitos básicos para o seu 
desenvolvimento, como saúde, moradia, educação, etc., e ainda sobre abandonos e 
rechaços de vários aspectos. Não se forma cidadãos estruturados oriundos de 
realidades tão negativas e violadoras de seus direitos. Esta é uma falácia social, que 
exige o que não oferta, e ainda criminaliza sua não subserviência.  

Pensar as construções e configurações familiares sem retornarmos a família 
do passado, levando em consideração seus comportamentos, certamente 
dificultaria as identificações necessárias para compreender onde estão às 
mudanças, se configuram ou não, enquanto relevantes para repensar os valores 
familiares. De certo, os interesses da família contemporânea estão bem afastados 
da família do passado, isso se justifica nos interesses plurais e na diversidade social, 
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afetiva, profissional, cultural, política e etc. das pessoas do século XXI, tudo isso 
ainda considerando os grandes avanços na compreensão de gênero, relação racial, 
credo, etc. Entretanto, há três recortes da família do passado que sofreram 
transformações na família contemporânea, recortes estes que nos convidam refletir 
minuciosamente nas relações familiares: Respeito, Afetos e Diversidade.  
 
 
2- MESMOS PILARES – NOVOS CONCEITOS: RESPEITO, AFETO E DIVERSIDADE 
 

O que nos permite refletir sobre respeito, afeto e diversidade, e considerar 
que houve mudanças conceituais é que com o entendimento das garantias de 
direitos equânimes trazidos pela contemporaneidade, através das leis específicas, 
pensadas para este fim, a sociedade passou a comportar-se de forma diferente que 
antes. Se no passado ser diferente ou comportar-se de forma diferente, legitimava 
as chacotas, chistes, etc., hoje o que é legítimo é considerar enquanto direito de 
todas as pessoas sua condição humana, o direito de que ela seja o que pode ser e 
não o que as padronizavam e normatizavam para que fossem respeitadas enquanto 
sujeitos de direitos. 

Se na família do passado o respeito era uma imposição, podemos considerar 
um avanço da relação humana quando nos deparamos com a transformação de 
imposição para conquista. Hoje o respeito é algo que precisa ser conquistado 
mediante sua oferta. Pais, mães, responsáveis e cuidadores que respeitam seus 
filhos e que se respeitam entre si, garantem efetivamente essa conquista.  Esse novo 
entendimento obrigou também a escola a repensar seu comportamento, suas 
atitudes e tratamento tanto para o corpo docente quanto para o discente. Mesmo 
entendendo que ainda há pela frente um grande aprendizado para os que pensam e 
fazem a educação percorrer. Infelizmente ainda encontramos em grande número 
uma escola que escolhe o tipo de aluno que deseja ter, e em contra partida 
criminaliza todo o resto sobre vários aspectos: ora pela condição econômica, ora pela 
religião, pela relação étnica racial, pela diversidade de gênero, dentre outras coisas 
tão ou mais graves. 

No que tange aos afetos, se no passado estes foram considerados enquanto 
honra familiar, a obediência e o incondicional amor pelos pais, mães, irmãos e 
familiares em geral, também se pode identificar uma significativa mudança. Os 
afetos hoje são oriundos das trocas, da compreensão e da maneira como são 
ofertados os cuidados entre os membros de um núcleo familiar. Poderíamos dizer 
que hoje o amor incondicional passou a ser mais racional, e ocupando o lugar da 
razão ele ganhou um novo significado facilmente encontrado nas trocas afetivas. 
Entretanto, esta racionalidade proporcionou outros desdobramentos, pois a falta 
afetiva deixou de ser banalizada para ocupar um lugar de desamparo que muito tem 
contribuído para as rupturas dos vínculos familiares, e nesse sentido, a afetividade 
deixando de ser alienada passou a ser verbo de ação na construção das identidades 
e pertença familiar, podendo trazer graves consequências na formação do sujeito. 
Pensado no universo escolar, logo encontraríamos um, forte grupo que sairia na 
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defesa da escola, com o discurso que a mesma não fora pensada para a afetividade; 
entretanto, já que não se pode considerar que na escola não se precisa trabalhar 
com os afetos, então que não se trabalhe o ódio, as escolhas de uma pessoa ou 
mesmo de um determinado grupo de pessoas em detrimento às outras. Pois da 
mesma forma que faz bem quando o aluno ou aluna entende que é acolhida em tudo 
que faz, tenhamos a certeza e consciência que o contrário disso causa graves 
adoecimentos, muitas vezes com evoluções de cunho irreparáveis para o sujeito. 
Quantos casos mais de perdas humanos precisaremos ter dentro do universo 
escolar, precisará ter a escola para entender que seu compromisso perpassa ao 
cumprimento curricular, ou ainda, que para cumpri-lo faz-se necessário o uso de 
ações que promovam afetividade no tratar e no agir docente e discente. Obviamente 
que nada se consegue de uma hora para outra, que esses resultados são possíveis 
a partir de uma construção diária, de posicionamentos que possibilitem não apenas 
as reflexões, mas que tragam mudanças significativas para o desenvolvimento e 
fortalecimento da pessoa vista por sua plural condição humana. 

E por fim, uma vez que separamos apenas três temas de observação, a 
Diversidade no contexto familiar nos permite incluir inúmeros temas transversais, 
como por exemplo: relação racial, sistema de classes, laicidade, homossexualidade, 
profissão, gênero, cultura, etc. Estas transversalidades não eram permitidas na 
família do passado, entretanto, hodiernamente ela é discutida nos mais diversos 
núcleos familiares. A segregação e injustiça racial passaram a ser apontamentos 
entre pais, mães e cuidadores que tiveram que ouvir seus filhos e filhas ávidos por 
mudanças e equidade social, política, jurídica, psíquica, etc. Filhas e filhos que 
exigiram que seus pais, mães e cuidadores repensassem suas atitudes e sofrimentos 
vividos pelo preconceito e discriminação racial, para que pudessem juntar-se as suas 
respectivas indignações sobre um processo injusto que criminalizou as pessoas 
negras pela pigmentação de sua pele. Assim também se deram as discussões 
familiares sobre as religiões e sobre a laicidade constituída. Como também a 
homossexualidade não mais atribuída apenas com quem se faria sexo, mas com 
quem e para quem seria ofertado e compartilhado os seus afetos, o direito de amar 
a quem quisesse.  

Não menos importante, mas tão decisiva no campo das realizações pessoais, 
no passado a família escolhia a profissão dos seus filhos, hoje a família é 
comunicada sobre qual a profissão escolhida, como a cultura a ser seguida. No que 
diz respeito ao gênero e a submissão de um em detrimento do outro, as relações 
homens e mulheres muito avançaram no contexto familiar e no sentido de equidade 
e direitos, mas infelizmente a cultura do estupro, do machismo e do sexismo que 
afeta tão violentamente ao gênero feminino, ainda levará anos para uma 
desconstrução nos núcleos familiares e assim ocupar avanços maiores na 
sociedade. Pois se a família foi um dos atores que protagonizou a construção do 
machismo, será também seu papel trabalhar em sua desconstrução, e para tanto, 
entende-se que a escola tenha subsídios mais que suficientes para enfrentar e 
mediar tamanha intervenção social.  
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Considerando que o papel da escola no que tange a diversidade tão 
necessariamente discutida, mas infelizmente ainda pouco problematizada no 
sentido de contribuir para que as garantias não sejam apenas mais um discurso, é 
preciso pensar à quem serve a escola quando não repara em suas ações, ou mesmo 
quando entendendo que está negligenciando importantes papéis que devem sim 
fazer parte do seu currículo, continuam com suas velhas práticas. Para explicar 
melhor, retomamos a questão da laicidade. Como pode a sociedade entender que a 
escola vive em estado laico, quando ela normatiza uma ou outra crença religiosa e 
apenas tolera as demais de forma superficial? A intolerância religiosa é fruto do não 
entendimento do significado da laicidade e da diferença entre ambas. O sujeito pode 
tolerar apenas o que convém, mas o que está previsto constitucionalmente ele 
precisará acatar. Portanto, a laicidade de um Estado não significa que o mesmo seja 
contra a religião, significa apenas que suas decisões são tomadas pela classe 
política e não pela religiosa. 

 
A laicidade é sobretudo um fenômeno político, vinculando-se com a 
separação entre o poder político e o poder religioso. Expressa a laicidade, 
a afirmação da neutralidade do Estado frente aos grupos religiosos e a 
exclusão da religião da esfera pública. ( RAQUETAT Jr. p. 11) 

 
Assim fica posto que, não si deve falar em Educação e sobre as novas 

configurações familiares, sem nos debruçarmos sobre os aspectos políticos no que 
tange ao universo escolar. A educação no Brasil tem sofrido inúmeras mudanças, e 
infelizmente, nem todas foram pensadas como promoção e garantia de direitos. 
Como poderemos falar sobre diversidade sem nos debruçarmos profundamente 
sobre o que insiste em chamar de Ideologia de Gênero, quando na verdade não 
existe uma ideologia  e sim uma condição humana que integra as peculiaridades 
essenciais para que se entenda sobre gênero? As ideologias devem servir ou não 
para grupos determinados de pessoas, mas o direito ele não é ideológico, pois 
precisa contemplar a todas as pessoas e não apenas a uma em detrimento de outra. 
E ainda, como podemos falar sobre as relações étnicas raciais quando a escola ainda 
não está empoderada suficientemente para trabalhar o direito dos sistemas de cotas 
e ainda encontramos discursos engessados que insistem em mascarar uma 
realidade já comprovada por tantas literaturas educacionais de que a escola não fora 
pensada para as pessoas negras, pobres ou mesmo para os indígenas, e tantos 
outros povos? Ainda precisamos lembrar incansavelmente que a escola foi pensada 
para o latifúndio, e que se hoje ela é ocupada pela diversidade étnica racial, ainda 
que de forma extremamente limitada, é por conta de uma resistência secular, que 
ainda sofre enfrentamentos diários, ora do próprio trato no universo escolar, ora da 
camada social oriunda desse latifúndio que se sente invadida pela maioria 
segregada e sem direitos que os legitimem o acesso e a permanência, como também 
pelos que pensam a educação, não sendo surpresa para nós que também estes 
pertençam ao latifúndio. Prova disso está contida na proposta do atual governo em 
instaurar uma Escola Sem Partido, e isso justifica nosso posicionamento em afirmar 
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que nem todas as mudanças propostas são para beneficiar a massa, como nos 
aponta os autores LEHER, VITTORIA e MOTTA (2017). 

 
As proposições da Escola Sem Partido nos remetem para uma nova Idade 
Média onde a liberdade da ciência, da cultura e do conhecimento estão 
ameaçadas. Se na idade Média o discurso da Inquisição foi usado para 
combater todas as formas de “heresia” e para defender os privilégios das 
grandes propriedades e latifúndios, hoje vivemos uma história similar. A 
incapacidade de diálogo, de base teórica e empírica, dos ideólogos 
conservadores faz de toda forma de pensamentos independente e capaz 
de problematizar as ideologias dominantes uma “heresia”. (2017, p.23). 

 
A obviedade de negação de direitos trazida pela proposta da Escola Sem 

Partido nos permite perceber que, ela tem nome e lugar, e estes são uma benesse 
para os que acreditam que ainda possam dominar a grande massa, priorizando seus 
interesses em detrimento dos interesses da grande massa, na tentativa de fazer cair, 
ou mesmo, extinguir a luta para que continue acontecendo a escola crítico e reflexiva, 
que visa legitimar desenvolvimentos com garantias equânimes, permitindo que os 
sujeitos se construam dentro do que se pede e deve ser prioritário para a condição 
humana, entendendo que esta não é fixa, dada a pluralidade de sua diversidade. 
 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A parte mais difícil desse trabalho é identificar o seu término. Falar sobre a 
família, em si já nos faz refletir que não há uma receita pronta que favoreça sua 
dinâmica, como também não existe um único formato, prova disso são as suas novas 
configurações. Mas, trazendo para nós em um sentido de Autopoieses, refletida por 
Mariotti (2000), é possível que dentro de cada sujeito exista uma força 
fenomenológica que possibilite sua reinvenção. 

E por um final necessário para a conclusão do nosso trabalho, confiando na 
fenomenologia da existência humana, amparados ainda pela singularidade do 
sujeito, considerando todas as transformações as quais a família se sujeitou e as 
quais foram sujeitadas por intervenções jurídicas, sociais, educacionais, políticas, 
psicológica e etc., nos permite entender seu importante papel, que já nasce com o 
desafio de cuidar para que os seus arranjos e configurações coadunem com as 
regras e imposições de vários aspectos. Se o sujeito não consegue realizar um 
projeto sozinho, nem mesmo isolar-se e viver sozinho, mesmo considerando sua 
subjetividade e defesa, deverão observar que a família também não se faz sozinha 
que temos um amparo do qual copiamos das culturas, das quais nos tornamos 
sujeitos identitários e ainda temos uma lógica social, que infelizmente tem 
abandonado ou mesmo se afastado dos instrumentos essenciais para construção e 
desenvolvimento do sujeito, para cair no reducionismo das imposições, que nem 
sempre visam à equidade, a defesa e a garantia do direito fundamental a vida. Nesse 
sentido, a educação deverá ocupar o seu caráter social transformador, com seus 
construtos de sociedade que pode assumir seu papel e protagonismo para tais 
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mudanças. Obviamente, surgirão inúmeros obstáculos, entretanto, nos cabe 
perguntar: está mesmo a educação, através dos seus múltiplos papéis, preparada 
para tais desafios?   

Pensando em um desafinar e afinar no sentido coletivo, espera-se que nosso 
trabalho sirva para instigar e ampliar as discussões acerca da temática e traga 
maiores inquietações acadêmicas no sentido de repensar todos os lugares 
discutidos aqui, fundamentalmente visando o fortalecimento dos vínculos familiares 
e a importância dos vínculos de pertencimento social que deve favorecer o 
protagonismo do sujeito no contexto sócio político, cultural e educacional.   
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ABSTRACT: At the heart of this study will be the search for an understanding of how 
education has been placed in the face of new family configurations and, 
consequently, how the school has been preparing to meet the demands of these new 
family formats. The understanding of the social sense is not fixed in limited aspects, 
it obeys the dynamics of the singular and social subject that seeks recognition of 
belonging, justified in its identity in the environment to which it is inserted. The aim 
of this study is not only to problematize the subject, but also to have the intentional 
bias of discussing this important familiarity between these two universes so 
important for the development of the subject who has in the family his or her first 
encounter of social belonging , and in the school through the multiple knowledges 
and processes of multidisciplinarity, the extension of the sense of belonging, 
considering also the contribution of the other actors of the social field. Is the school 
and especially education prepared for such challenges? 
KEYWORDS: Education. Family. Society. Identity. Belonging. 
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